
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria de Estado da Educação - SEDUC

TERMO DE REFERÊNCIA

Nº 011/2023
(SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS)

 

1. IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária: 16.001 – Secretaria de Estado da Educação – SEDUC

Unidade Administrativa: Diretoria Administrativa e Financeira – SEDUC-DAF

Unidade Solicitante: Gerencia Administrativa – SEDUC-GAD

 

2. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

O presente Termo de Referência foi elaborado em atendimento as regras pautadas nos princípios
estabelecidos na Constituição Federal, art. 37, caput, nas Leis Federais nº 8.666/93 (Lei Geral de
Licitação) e 10.520/02 (Lei do Pregão), no Decreto Estadual nº 26.182/2021 (Pregão Eletrônico), e nos
Decretos Estaduais nº 18.340/2013 e 24.082/2019 (Registro de Preços), e tem a finalidade de instruir
procedimento licitatório a ser deflagrado para Formação de Registro de Preços para futura e eventual
aquisição de Material de Consumo (Expediente).

No que se refere ao objeto pretendido, o presente Termo tem como base as informações definidas pelo
setor demandante, conforme Solicitação de Compra e demais anexos, por ser este o detentor dos
conhecimentos técnicos, demanda e sua real destinação, consequentemente, responsável competente
pelas definições, eventuais correções, adequações e esclarecimentos.

 

3. OBJETO E OBJETIVO

3.1. Do Objeto

Constitui objeto do presente Termo de Referência a Aquisição de Material de Consumo (Expediente), em
atendimento as necessidades das Secretaria de Estado de Educação, seus Anexos, as Unidades Escolas
“Não Executoras” Rede Estadual de Educação, bem como as Coordenadorias Regionais de Educação,
em todo os município e distritos do Estado de Rondônia, mediante Sistema de Registro de Preços,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

3.2. Do Objetivo

A presente aquisição visa atender as necessidades das Unidades Administrativas desta Secretaria de
Estado de Educação - SEDUC (Sede e seus anexos) e Unidades Escolares (não executoras); referente aos
materiais de expediente, buscando garantir a continuidade do fornecimento desses materiais. A ideia é
procurar otimizar a aplicação dos recursos, garantindo propostas mais vantajosas tanto no quesito
economicidade, quanto na adequação às necessidades das unidades administrativas e escolares.

 



3.3. Da Descrição e Quantidades Estimadas

3.3.1. A forma de fornecimento do objeto deste Termo de Referência deverá ser a de entrega parcelada,
em todo o estado de Rondônia.

3.3.2. Os itens e descrições foram apresentados pela Gerência Administrativa - GAD, conforme demanda
apresentada na Solicitação de Compras (0020783550).

3.3.3. A quantidade mínima a ser cotada será a prevista na presente tabela “Quantidade Total Estimada”,
considerando os quantitativos, bem como se tratar de um Registro de Preços, em que a efetiva
aquisição/entrega é parcelada, não sendo atrativo a estipulação mínima para cotação.

Item Descrição do Objeto
Unidade

de
Medida

Quantidade
Total

Estimada

1
APITO: material plástico atóxico, aplicação esporte, tipo profissional, tamanho
médio, com dedal, na cor preta, com bocal de silicone. Produto devidamente

identificado.
Unidade 47

2

CANTEADEIRA CONJUGADA: Canteadeira e furador ovóide conjulgados para
cortes em furo ovóide, para confecção de crachas e fixação de clips jacaré,
executa cortes arredondados em cantos de papéis, plastificações e capas.
Dimensões aproximadas: 200mm de largura e 120mm de comprimento.

Especificações do corte: 5mm em ângulo de 90 graus (função canteadeira).

Unidade 15

3

CD-R VIRGEM: mídia de única gravação ideal para gravações de diversos tipos
de dados, músicas, vídeos e programas. Capacidade de armazenamento de

até 700MB ou 80 minutos de música, com velocidade de gravação de até 52x.
Embalagem: Mídia Unitária com Box Slim. Produto devidamente identificado.

Unidade 112

4 CLIPES N° 2/0: em metal niquelado, para papel, nº 2/0. Embalagem padrão de
mercado, caixa com 725 unidades. Produto devidamente identificado. Caixa 494

5 CLIPES N° 3/0: em metal niquelado, para papel, nº 3/0. Embalagem padrão de
mercado, caixa com 415 unidades. Produto devidamente identificado. Caixa 491

6 CLIPES N° 6/0: em metal niquelado, para papel, nº 6/0. Embalagem padrão de
mercado, caixa com 212 unidades. Produto devidamente identificado. Caixa 1235

7 COLCHETE Nº 06: em latão, para papel, embalagem padrão de mercado, caixa
com 72 unidades. Produto devidamente identificado. Caixa 23

8
ETIQUETA AUTO-ADESIVA EM FORMULÁRIO CONTÍNUO (35mmx105mm): cor

branca, medidas aproximadas 35mmx105mm, 01 carreira em papel
apergaminhado 75g/m2, caixa com 5.000 unidades.

Caixa 39

9 FITA ADESIVA PLÁSTICA – (48mmx100m): transparente, dimensões
aproximadas 48mmx100m. Rolo 1115

10 FOLHA EM EVA – 4mm: Cores lisas sortidas, gramatura 4 mm, dimensões
aproximadas A x L: 800mmx600mm. Unidade 642

11 PAPEL SULFITE A2: Cor: Branca, Dimensões: 420mmx594mm, Gramatura:
75g/m2. Pacote com 100 folhas. Pacote 152

12

PERFURADOR DE PAPEL – 40 FOLHAS: metálico, com dois furos tipo alavanca,
com capacidade para perfurar no mínimo 40 folhas de papel 75g/m2, pinos

perfuradores em aço norma SAE 1112 com oxidação preta, molas aço norma
SAE 1065/70, zincada e desidrogenizada, pino transversal norma SAE1010/20

zincado, apoio da base em polietileno.

Unidade 70

3.4. Da Garantia dos Produtos

3.4.1. Todos os produtos ofertados deverão atender à Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do
Consumidor) e às demais legislações pertinentes;
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3.4.2. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração fornecerá à
Contratado relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas
sejam corrigidas, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, podendo, caso haja concordância expressa da
unidade requisitante, este prazo ser estendido até o limite inicialmente estabelecido no tópico “Do Prazo
de Entrega”, definido neste TR.

3.4.3. Os materiais deverão ser de alta qualidade e com acabamento impecável, sem falhas e ser
construídos de modo a terem resistência e estabilidade, proporcionando, além de conforto, segurança ao
usuário.

3.4.4. Os materiais ofertados deverão obedecer a todas às exigências da legislação vigente no que se
refere às condições de manipulação, rotulagem e além de conter data de fabricação, prazo de validade e
registro no Ministério da Saúde, ANVISA ou INMETRO estampados em local de fácil visualização em suas
embalagens, nos casso em que se aplicam.

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS (LEI Nº. 10.520/02, ART. 1º)

4.1. Os bens descritos neste Termo de Referência, nos termos da Lei nº. 10.520/2002, enquadram-se na
classificação de bens comuns, uma vez que possuem padrões de desempenho e qualidade segundo
especificações usuais no mercado.

 

5. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO (LEI 10.520 ART. 3º, I; E LEI 8.666/93, ART. 3º, § 1º, I)

5.1. Do Interesse Público

A Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, na execução de ações que contribuem para assegurar a
manutenção das unidades administrativas propõe na presente solicitação garantir o fornecimento de
materiais de expediente com o objetivo de assegurar o reabastecimento dos itens, atendendo a demanda
dos servidores, alunos e visitantes; buscando promover um consumo consciente de seus materiais. Essa
iniciativa tem a característica de gerar um melhor desenvolvimento no trabalho dos servidores públicos,
proporcionando qualidade no serviço e no atendimento aos alunos e público em geral.

A Portaria n° 448, de 13 de setembro de 2002, no seu Artigo 2° inciso I, considera material de consumo
como aquele material que em razão de seu uso corrente, perde normalmente sua identidade física e/ou
tem sua utilização limitada (tempo de validade / uso). Os materiais de consumo descritos neste
instrumento atenderão as demandas das Unidades Administrativas da SEDUC (sede e anexos), eventos
e/ou formações, e Unidades Escolares que não estão aptas a executar ou realizar aquisições.

Os materiais de expediente são materiais utilizados diretamente nas atividades administrativas. A rotina
de trabalhos técnicos, administrativos e pedagógicos exige praticidade, foco e organização, por isso, esses
materiais auxiliam no desenvolvimento dos trabalhos proporcionando qualidade no atendimento aos
alunos e ao público. A aquisição de materiais de expediente visa manter a operacionalização das
atividades das Unidades Administrativas e Pedagógicas, impedindo a insuficiência nos trabalhos
desenvolvidos pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC.

O procedimento para a Formação de Registro de Preço ocorre em aproximadamente 6 meses. Diante
disso, existe a necessidade da Administração (SEDUC) buscar renovar e/ou adquirir materiais para
utilização e estoque; e também existe a necessidade de solicitar a Formação de Registro de Preços do
objeto, visando além do ganho de tempo e economia processual, garantir propostas mais favoráveis à
Administração.

Ressalte-se que, a SEDUC tem empreendido esforços no sentido de otimizar a aplicação dos seus
recursos, com foco no melhor resultado no que se refere a garantia de condições adequadas para o
ensino, no desenvolvimento das atividades laborais dos seus servidores e no atendimento ao público.

 

5.2. Do Quantitativo Estimado 



As quantidades presentes no termo tem por base o levantamento inicial de demanda realizado pela
Gerência de Compras - GCOM para a Instrução dos processos de Formação de Registro de Preços
conforme exarado no Memorando nº 74/2020/SEDUC-GCOM (0015270904) contido no Processo
Administrativo n° 0029.506587/2020-08. Outrossim, foi realizado um levantamento mais detalhado sobre
a demanda de materiais de expediente das unidades anexas à SEDUC, conforme processo administrativo
n° 0029.109997/2021-87, conforme detalhamentos presentes da Solicitação de Compras (0020783550).

As quantidades presentes irã atender a Seduc Sede e seus anexos, bem como as Unidades Não
Executoras, em razão das mesmas não possuírem Conselho Escolar, o que impossibilita que as mesmas
sejam atendidas pelo Programa de Apoio Financeiro – PROAFI.

Foram utilizadas também informações de consumo das últimas Atas de Registro de Preços - ARP, usadas
para aquisição de materiais de expediente como instrução para o desenvolvimento deste documento, tais
quais: ARP nº 071/2020 (0010853971) contida no Processo Administrativo n° 0043.172993/2019-32 de
Formação de Registro de Preços de Materiais de Expediente - (Papel Sulfit A4); ARP nº 272/2018 contida
no Processo Administrativo n° 0029.078180/2018-54de Formação de Registro de Preços de Materiais de
Expediente.

Considerando todos os dados coletados para o levantamento estimado do quantitativo de materiais de
consumo, em um período de 12 (doze) meses, justifica-se a Formação de Registro de Preço, em que pese
a legislação específica (art. 15, § 7º, II, Lei n. 8.666/93).

Ressaltamos que os itens elencados no subitem 3.3, foram fracassados, tendo em vista que os
proponentes ofertaram valores acima do estimado pela Administração, conforme Despacho da SUPEL-
GAP (0035509875).

 

6. LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO

6.1. Do Local/Horário de Entrega

6.1.1. Os materiais/bens deverão ser entregues na Gerência de Almoxarifado e Patrimônio da Secretaria
de Estado da Educação – GAP/SEDUC, na Rua Uruguai, nº 3457, Bairro Industrial, em Porto Velho-RO, em
Porto Velho-RO, de segunda à sexta-feira, no horário das 07h30m às 13h30min, mediante prévio
agendamento junto ao GAP/SEDUC, pelos telefones: (69) 3216-5901 e (69) 3216-5923, Endereço
Eletrônico: dap@seduc.ro.gov.br

6.1.2. As entregas sem agendamento somente serão aceitas, excepcionalmente, desde que não
prejudique os demais recebimentos agendados, a critério do GAP/SEDUC.

 

6.2. Do Prazo e Condições de Entrega

6.2.1. Os materiais/bens, deverão ser entregues, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados
a partir do primeiro dia útil após a assinatura do instrumento contratual.

6.2.2. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Contratada,
dos seguintes requisitos cumulativos:

a) Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega dos materiais/bens;

b) Comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato do
príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e
efeito sobre a necessidade do atraso.

6.2.2.1. Não se admitirá prorrogação se:

a) O atraso ocorrer por culpa da contratada;

b) Se não cumprir os requisitos do item 6.2.2; ou

c) Houver interesse público devidamente justificado nos autos que demonstre ser a escolha mais
vantajosa para a administração.
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6.2.2.2. Ocorrendo recusa ou atraso na entrega total ou parcial do bem, o responsável pela fiscalização
do contrato se obriga por força do Art. 4º da Lei Estadual nº. 2.414/11, a produzir parecer técnico e o
encaminhará ao Ordenador de Despesas para instauração de procedimento administrativo, instrução dos
autos para fins de penalização da contratada e inserção no “Cadastro de Fornecedores Impedidos de
Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual”.

6.2.3. O objeto contratado deverá ser entregue conforme quantidade e especificações pactuadas,
observando as disposições da Nota de Empenho ou outro documento equivalente, devendo também ser
acondicionado adequadamente a fim de permitir completa segurança no transporte.

6.2.4. Qualquer solicitação por parte da Contratada deverá ser dirigida ou entregue na Secretaria de
Estado da Educação, situada na Rua Padre Chiquinho s/n, Bairro Pedrinhas, palácio Rio Madeira, Edifício
Rio Guaporé, CEP: 76.801-468 – Porto Velho/RO, aos cuidados da Diretoria Administrativa e Financeira –
DAF/SEDUC, de segunda à sexta-feira, no horário das 7h30min às 13h30min.

 

6.3. Das Condições de Recebimento

6.3.1. O recebimento do (s) material (is) se dará da seguinte forma:

a) Provisoriamente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com a especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, mediante
aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor da Gerência de Almoxarifado e Patrimônio –
GAP/SEDUC no verso da fatura/nota fiscal ou Termo de Recebimento Provisório.

b) Definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório, será
efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando for o caso, mediante Termo de
Recebimento Definitivo, após a verificação da conformidade/adequação e consequente aceitação pelo
servidor designado como fiscal ou comissão de recebimento de materiais, quando for o caso.

6.3.2. O recebimento provisório NÃO liquida a despesa e NÃO se presta para autorizar o pagamento dos
materiais/bens.

6.3.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do CONTRATADO em face
da eventual existência de vícios redibitórios.

6.3.4. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência, no Edital e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou
substituído no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, às suas custas.

6.3.5. Caso a substituição/reparação dos mobiliários não ocorra no prazo determinado, estará a
CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas neste termo.

6.3.6. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto deste Termo de Referência ou
que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será
cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei nº.
8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com
abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas do presente processo correrão por conta das Atividades abaixo detalhada, conforme
LOA 2023 e Informação 101 (0036288495), na seguinte classificação:

Programa Ação Especificação Fonte Natureza de
Despesa

16.001.12.122.1015 2087
Assegurar a Manutenção

Administrativa da
Unidade

Recurso: 0112 - Recursos Destinados
à Manutenção e Desenvolvimento de

Ensino

3.3.90.30 -
Material de
Consumo

3.3.50.30 -
Material de
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Consumo16.001.12.122.1015 2367 Manter Conselhos

 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação
formal da respectiva documentação, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, depois da
liquidação da despesa:

a) Nota fiscal;

b) Termo de Recebimento Definitivo;

c) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal (conforme PGFN/RFB Nº 1751, de 02/10/2014);

d) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS;

g) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de
07/07/2011).

8.1.1. As certidões acima descritas, poderão possuir caráter positiva com efeito negativa.

8.2. As Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a
descrição do objeto, o número do empenho e o número da Conta Bancária da CONTRATADA, para
depósito do pagamento.

8.3. O pagamento será efetuado através de Cartão Coorporativo, por meio de seu portador oficial, no
caso os Diretorias das Unidades Escolares.

8.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Conselhos Escolares das unidades executoras conforme
cada Coordenadoria.

8.5. Na hipótese de as Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou
documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para
pagamento, ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas
com as devidas justificativas, nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir
do recebimento, para efetuar uma análise e o respectivo pagamento no mesmo prazo estipulado no item
8.1.

8.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6 / 100)
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

8.7. O (s) valore (s) devido (s) à CONTRATADA terão como base àqueles correspondentes à execução do
objeto, ou seja, da realização do evento. Havendo a emissão da Ordem de Serviço anterior ao reajuste
contratual, a Nota Fiscal/Fatura deverá ser atualizada.

http://www.vellozaegirotto.com.br/portal/index.php/noticias/844-portaria-pgfn-rfb-n-1751-de-02-de-outubro-de-2014.html


 

9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Da Habilitação Jurídica

9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

9.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.1.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.1.6. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do
Decreto n° 7.775, de 2012.

9.1.7. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009
(arts. 17 a 19 e 165).

9.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização,
e se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.

9.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação
respectiva.

 

9.2. Da Regularidade Fiscal

9.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

9.2.2. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por
meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e
em fase de adimplemento;

9.2.3. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também,
por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento;

9.2.4. Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva
com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento

9.2.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.2.6. Poderão ser aceitas certidão (ões) positiva (s) com efeito de negativa.

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7775.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753


 

9.3. Da Qualificação Econômico-Financeira

9.3.1. Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e
falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o
prazo de validade.

9.3.1.1. Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro
verificará se a licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme
determina o art.58 da Lei 11.101/2005.

9.3.1.2. Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a
licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica.

9.3.2. Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante
tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial
do Estado, para que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes
constituídas há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas há menos de um ano), de no
mínimo 5% ( cinco por cento) do valor estimado do item que o licitante estiver participando.

9.3.2.1. no caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da
disposição acima levará em consideração a soma de todos os valores referencias;

9.3.2.2. caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade
dos itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida sobre a
desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta;

9.3.3. as regras descritas nos itens 9.3.2.1. e 9.3.2.2. deverão ser observadas em caso de ulterior
classificação de licitante que já se consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s).

 

9.4. Da Regularidade Trabalhista

9.4.1. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento.

 

9.5. Da Qualificação Técnica

9.5.1. Apresentar pelo menos um atestado (s) e/ou declaração (ões) de Capacidade Técnica, fornecido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovado o desempenho da licitante em contrato(s)
pertinente e compatível em características e quantidades ao do objeto da licitação, conforme delimitado
abaixo e na Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, DOE/RO nº 46 de 10/03/2017,
alterada pela Orientação Técnica n. 002/2017, em seu art. 3º, dispõe o seguinte:

"Art. 3º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à aquisição de bens e materiais
de consumo comuns, considerando o valor estimado da contratação, devem observar o seguinte:

I – até 80.000,00 (oitenta mil reais) - fica dispensada a apresentação de Atestado de Capacidade
Técnica;

II - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) - apresentar
Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter fornecido anteriormente materiais compatíveis
em características;

III – acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de Capacidade
Técnica compatível em características e quantidades, limitados a parcela de maior relevância e valor
significativo;"

9.5.2. O (s) Atestado (s) emitido (s) por pessoa de direito privado, bem como o (s) atestado (s) emitido (s)
por pessoa de direito público deverá (rão) constar órgão, cargo e matrícula do emitente (razão social,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm


CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone,
etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de de entrega dos materiais, vale ressaltar, que a
ausência das informações do órgão, cargo e matrícula do emitente nos atestados de capacidade técnica,
não ensejará a imediata inabilitação do licitante, cabendo a promoção de diligência para averiguar a
veracidade do documento, conforme previsto no art. 6º, parágrafo único, da Orientação Técnica n°
001/2017/GAB/SUPEL, incluído pela Orientação Técnica n° 002/2017/GAB/SUPEL;

a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade
ou soma, contemplem o fornecimento de material de consumo, correspondentes aos itens que  a
licitante apresentar proposta;

b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou
soma comprove que a empresa licitante entregou no mínimo 2 % ( dois por cento) dos itens em que a
empresa apresentar proposta,

c) Quanto à compatibilidade em prazos com o objeto desta licitação não serão exigidas, considerando
que a aquisição não envolve compra de grande vulto e alta complexidade técnica, torna-se
desproporcional o cumprimento de requisitos muito elaborados.

9.5.3. As exigências quanto aos atestados de capacidade técnica estão estabelecidas conforme art. 4º da
Orientação Técnica n°. 001/2017/GAB/SUPEL, de 14/02/2017, DOE nº. 38, de 21/02/2017, retificada pela
Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL, DE 08/03/2017, DOE n° 46, de 10/03/2017.

9.5.7. Fica a Superintendência Estadual de Licitações, por meio de sua Comissão de Licitação
estabelecer no Edital a apresentação ou dispensa de Atestado de Capacidade Técnica, considerando o
valor estimado da contratação (Art. 3º da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL, de 14/02/2017,
D.O.E. nº 38, de 24/02/2017, retificada pela Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL, de
08/03/2017, D.O.E. nº 46, de 10/03/2017.

 

9.6. Do Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal

9.6.1. Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

 

9.7. As regras definidas acima, relativas à habilitação, fundamenta-se no disposto na Lei de Licitações nº
8.666/93 e objetiva promover condições de mínimas, no entanto, suficientes, que possibilitem a
verificação das condições de legalidade e capacidade técnico-financeira das empresas participantes,
condições estas que atendidas, atenuam os possíveis riscos na execução contratual.

 

10. CONDIÇÕES CONTRATUAIS

10.1. A formalização da contratação se dará através de Contrato Administrativo, conforme disposto no
Art. 62 da Lei nº. 8.666/93.

10.2. A Administração convocará regularmente o interessado para aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da ciência ao chamamento, para no local
indicado, firmar o instrumento de Contrato, nas condições estabelecidas no respectivo Termo de
Referência e Edital de licitação sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 81 da Lei n. º 8.666/93.

10.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

10.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo obedecida a ordem de classificação e examinada
a aceitabilidade da proposta classificada quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, podendo
inclusive negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço,
independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.



10.5. A recusa injustificada do licitante vencedor em receber o documento de contração, ou
aceitar/retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas na
Lei. 8.666/93 e art. 7º da Lei Federal 10.520/2002.

10.6. Toda e qualquer modificação, redução ou acréscimo nas disposições do Contrato será formalizada
através de Termo Aditivo, exceto as previstas no § 8, do art. 65 da Lei 8.666/93.

10.7. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, com base no valor inicial atualizado do contrato, respeitando os
limites do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e ainda, em conformidade com o Art. 15, § 3º, do
Decreto Estadual nº 18.340/2013..

10.8. É obrigação do contratado de manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

 

11. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses contados da data de assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado na forma do art. 57, § 1º, da Lei nº. 8.666/93.

 

12. GARANTIA CONTRATUAL

12.1. Não serão exigidas Garantias Contratuais, no presente Termo de Referência, uma vez que o objeto
não apresenta grande complexidade.

 

13. REAJUSTE CONTRATUAL

13.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com
o art. 2º, da Lei Federal nº 10.192/01, bem como, observará as disposições constantes no Decreto
Estadual nº 25.829/2021.

13.2. Ocorrendo às hipóteses previstas no Art. 2º, Inciso XIII, Decreto Estadual nº 25.829/2021, será
concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que
documentalmente e suficientemente comprovado a desarmonia contratual, podendo ser concedido
utilizando algum índice oficial de inflação tais como: IPCA/IBGE, bem como, outro índice que vier a
substituí-los.

13.3. Igualmente será admitido sua revisão para majorar ou minorar os preços registrados, em casos
excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado, em conformidade com
o artigo 23-B no Decreto Estadual nº 18.340/2013, acrescido pelo Decreto nº 25.969/2021

§ 1°. A revisão de preços prevista no caput precederá de requerimento: (Parágrafo acrescido pelo
Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido com
documentação probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de custos; ou (Inciso
acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

II - pelo órgão participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços que há
minoração do valor originalmente registrado. (Inciso acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

§ 2°. Comprovada a majoração dos valores de mercado nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do artigo
65 da Lei n° 8.666, de 1993, o órgão gerenciador da Ata convocará, antes da efetiva alteração de preços,
as demais licitantes na ordem de classificação original para que manifestem interesse em manter o preço
original registrado em ata, de modo que, inexistindo interessados dispostos em manter o valor da ARP; os
preços poderão ser revisados conforme disposto no caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pelo
Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)



§ 3°. Comprovada a minoração dos valores de mercado, o órgão gerenciador da ata convocará os
licitantes na ordem de classificação original para que manifestem interesse em adequar o preço
registrado em ata, de modo que o órgão, mediante análise de vantajosidade e probidade das licitantes,
poderá realizar, a seu critério técnico, os trâmites administrativos cabíveis para o cancelamento do
beneficiário da ata. (Parágrafo acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

§ 4°. A revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a
diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado
vigente à época do registro. (Parágrafo acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

§ 5°. Para fins deste Decreto e do Sistema de Registro de Preços - SRP, por ele regulamentado, o órgão
gerenciador do registro de preços, fixará por meio de Portaria, a forma de apuração do preço de mercado
para efetivação de ajustes decorrentes das Atas de Registro de Preços. (Parágrafo acrescido pelo Decreto
n° 25.969, de 7/4/2021)

 

14. RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de
1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

15. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

15.1. A Secretaria de Estado da Educação, conforme os termos do art. 67, § 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93,
designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências que ultrapassarem a sua
competência deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
conveniente.

15.2. O exercício da fiscalização pela Contratante, não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da
Contratada.

 

16. SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

16.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste termo.

 

17. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO

17.1. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas,
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o
entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de
consórcios em licitações por ela promovidas.

17.2. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que neste caso o
objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade técnica, ao ponto de haver necessidade
de parcelamento do objeto, através da união de esforços.

 

18. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

18.1. Da Contratante



18.1.1. Efetuar o recebimento do objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

18.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

18.1.3. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações
contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do
descumprimento das obrigações contratuais.

18.1.4. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento
contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições
estabelecidas no Termo de Referência.

18.1.5. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.

18.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente Termo de
Referência.

 

18.2. Da Contratada

18.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, local e prazo
constantes no presente Termo de Referência.

18.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078/1990).

18.2.3. Transportar os alimentos conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, para garantir a
integridade e a qualidades dos mesmos, utilizando-se para tanto, de todos os acessórios necessários para
a boa e perfeita execução contratual.

18.2.4. Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e
financeiros, taxas, seguros, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair
sobre a execução do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da
Contratada.

18.2.5. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive
locomoção, quaisquer outras que forem devidas, quer em relação à execução do fornecimento, quer em
relação aos empregados.

18.2.6. Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em parte,
os produtos em que se verifique danos em decorrência do transporte, avarias e/ou defeitos, bem como
providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da
notificação da Contratada.

18.2.7. Deverá responsabilizar-se por encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais, tais
como impostos, taxas e multas, resultante do fornecimento do objeto.

18.2.8. Responder, integralmente, por todos os ônus, encargos e perdas e danos que vier a causar á
Contratante ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culpa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita quando for
constatado que tenham sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto.

18.2.9. Comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancária e outros julgáveis, necessários para recebimento de correspondência.

18.2.10. Permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do
contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às
observações e exigências apresentadas pela fiscalização;

18.2.11. Indenizar terceiros e/ou a SEDUC, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua
parte, pelos danos causados por sua culpa ou dolo, devendo a Contratada adotar todas as medidas
preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais
vigentes.



18.2.12. Informar, para fins de recebimento de citações, intimações, ordem de fornecimento, e outras
comunicações oficiais com a Secretaria de Estado da Educação, o nome do seu preposto, seu endereço
comercial, E-mail (endereço eletrônico) e nº de telefone móvel e fixo para contato.

18.2.13. Emitir a Nota Fiscal com o CNPJ e especificações dos serviços realizados de modo idêntico àquele
apresentado neste Termo de Referência e na Nota de Empenho.

18.2.14. Acompanhar, permanentemente, os meios de comunicação informados e responder as
comunicações encaminhadas, sob as penas da revelia.

18.2.15. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
(contratada) assumidas, todas as condições de habitação e qualificação exigidas na licitação.

 

19. SANÇÕES

19.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a
CONTRATADA estará sujeita as sanções definidas neste Termo de Referência.

19.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total
ou parcial do instrumento de contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à
Contratada multa (Tabela – Item 19.11), sobre a parcela inadimplida do contrato.

19.3. Se a adjudicatária se recusar a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não
apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à
Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

19.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será
descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no
SICAFI e no CAGEFIMP (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

19.5. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que
fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha
nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua
intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão
deduzidos da garantia, caso houver. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão
competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança
judicial.

19.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

19.7. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

19.8. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas
leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se
verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de
grau mais significativo.

19.9. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº
10.520, de 2002, do Decreto Estadual nº 26.182/2021 (Pregão Eletrônico):



a - não assinar o contrato

b - não entregar a documentação exigida no edital;

c - apresentar documentação falsa;

d - causar o atraso na execução do objeto;

e - não mantiver a proposta;

f - falhar na execução do contrato;

g - fraudar a execução do contrato;

h - comportar-se de modo inidôneo;

i - declarar informações falsas; e

j - cometer fraude fiscal

k - Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

19.10. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser
acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração
ou a terceiros.

19.11. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa
conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras
equivalentes que surgirem, conforme o caso:

Item Descrição da Infração Grau Multa
(*)

01 Executar a entrega incompleta, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou
deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência. 02 0,4% por

dia

02 Recusar-se a executar as determinações feitas pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo
justificado; por ocorrência; 04 1,6% por

dia

03 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais, por dia e por unidade de atendimento; 05 3,2% por

dia

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência. 05 3,2% por
dia

05 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause danos físico, lesão corporal ou
consequências letais; por ocorrência. 06 4,0% por

dia

06 Inexecução total do contrato; 10 10 %

Para os itens a seguir, deixar de:

07 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2% por
dia

08 Substituir funcionários que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do órgão, por funcionário, por dia; 01 0,2 %

por dia

09 Iniciar a entrega nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos
por este Contrato; por item, por ocorrência. 02 0,2% por

dia

10 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa; 02 0,4% por
dia

11
Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus anexos, mesmo que não

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

03 0,8% por
dia

12 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por
ocorrência; 03 0,8% por

dia

13 Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer
despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por

05 3,2% por
dia



ocorrência;

(*) Incide sobre a parte inadimplida.

19.12. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19.13. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do
contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

19.14. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente
detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

19.15. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações
que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente
justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

19.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

19.17. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

19.18. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o
órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

19.19. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das
previstas no Termo de Referência.

19.20. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá
sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas,
que poderão ser aplicadas cumulativamente.

19.21. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do
interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

19.22. Tratando-se de sanção do art. 7° da Lei do Pregão, os seus efeitos recaem apenas na esfera
administrativa do órgão que a aplicou".

 

20. USO DO REGISTRO DE PREÇOS

Quanto à forma de contratação a que se pretende realizar, cabe-nos verificar a legislação específica
acerca do Sistema de Registro de preços, sendo esta, a metodologia adotada para a pretendida
contratação. A Lei 8.666/93, especificamente em seu artigo 15, diz que:

“§4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. ”

Marçal Justen Filho, comentando o tema, assevera que:



“O sistema de Registro de Preços (SRP) é uma das mais úteis e interessantes alternativas de gestão de
contratações colocada à disposição da Administração Pública. (...) A sistemática do registro de preços
possibilita uma atuação rápida e imediata da Administração Pública, com observância ao princípio da
isonomia e garantindo a persecução objetiva da contratação mais vantajosa.”[1]

O procedimento de registro de preços tem vistas a reduzir os custos procedimentais da aquisição, por
meio da racionalização da aquisição. Salutar, neste momento, renovar a consulta à sede doutrinária,
quando expressa:

“Consiste num procedimento especial a ser adotado, que agiliza as aquisições na área pública, permitindo
que os fornecimentos sejam feitos sem grandes entraves burocráticos, adaptados às contingências da
vida moderna, eliminando uma série de medidas supérfluas e desnecessárias.

A licitação, nesse caso, destina-se a selecionar fornecedor e proposta para contratações não específicas,
seriadas, que poderão ser realizadas durante certo período, por repetidas vezes, quantas vezes a
administração o desejar.”[2]

Dentre os diversos argumentos que justificam a adoção dessa estratégia de compras, ressalta-se a
redução do esforço administrativo para a realização de diversos processos licitatórios, sendo que a
execução conjunta culmina em um único certame. Tal fato implica, diretamente, redução dos custos
operacionais da Administração e na redução dos custos operacionais dos sistemas de controle da
administração, sem prejuízo dos ditames do ordenamento acerca das contratações públicas, tal qual o
sistema just in time, utilizado por grandes empresas e fábricas e recomendada pela Administração.

Além disso, cumpre propor menção especial ao ganho de economia de escala, que retorna em economia
de recursos para os cofres públicos. Ao prospectar grandes volumes licitados, a Administração Pública
amplia seu poder de compra junto aos fornecedores e consegue reduções consideráveis de preços, fato
que certamente não ocorreria se o certamente fosse de forma isolada.

Em nosso Estado, por força dos incisos I a IV e § 1º, do art. 3º, do Decreto nº 18.340/2013 (e suas
alterações por meio do Decreto nº 24.082/2019), o Registro de Preços deve ser utilizado de forma
preferencial em relação ao rito tradicional das contratações, sempre que:

I - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, com
maior celeridade e transparência;

II - Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas...;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de
um órgão ou entidade a programas de governo; ”

IV - Quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado
pela Administração;

Evidenciadas as hipóteses acima, a não utilização do Registro de Preços como forma de contratação,
deverá ser justificada nos autos do processo como condição de validade dos atos (§2º, do art. 3º, do
Decreto nº 18.340/2013, e suas alterações por meio do Decreto nº 24.082/2019), ou seja, utilizar o
sistema é a obrigação legal.

No presente caso, a aquisição dos materiais de expedientes relaciona-se com a necessidade de
atendimento junto aos diversos setores da SEDUC (inciso III), ensejando várias contratações, ocasionada
pela necessidade de contratações frequentes, o que, se não fosse por meio do sistema de registro de
preços demonstraria ineficiência na eleição da forma de contratação em afronta ao princípio da eficiência
(inciso I). Além do que, dada a instabilidade orçamentária em face da variação na arrecadação das
receitas do Estado e a consequente deficiência financeira eventual, resultante desse desequilíbrio, é mais
vantajoso para a Administração a contratação de forma parcelada (inciso II). Nesse caso o registro de
preços confere flexibilidade às contratações públicas porque a aquisição dele decorrente não é
obrigatória; porque a administração não precisa repetir os procedimentos de seleção do mesmo objeto
durante o ano; e poder decidir com curto espaço para resposta (abastecimento) o melhor momento da
contratação; razão pela qual a SEDUC opta pela formação de registro de preços.

 

http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=705804&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000992&infra_hash=4e7d4ae055e9110f366461b8929d3fdbc726e240e601c981d7a7c7a4712b3642#_ftn1
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=705804&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000992&infra_hash=4e7d4ae055e9110f366461b8929d3fdbc726e240e601c981d7a7c7a4712b3642#_ftn2


________________________________

[1] MARÇAL, Justen Filho. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15° Edição. fls.
223/224;

[2] BONAFÉ, Marici Abreu. Pregão e Registro de Preços. In: CARDOZO, José Eduardo Martins (Coord.) Et.
Al. Direito Administrativo Econômico. Atlas: São Paulo, 2011. Pág. 1251.

 

21. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

21.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de até 12 (doze) meses, contados a partir da
data de sua publicação no Diário Oficial do Estado, sendo vedada sua prorrogação.

 

22. GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, será o órgão responsável pelos atos
de administração, controle e gerenciamento da Ata de Registro de Preços, conforme Decreto Estadual nº.
18.340 de 06/11/2013 e Decreto nº 24.082, de 22 de julho de 2019.

 

23. UTILIZAÇÃO DA ATA E DO FORNECIMENTO ADICIONAL “CARONA”

23.1. Poderá nos termos do artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, respeitando as alterações conforme
Decreto nº 24.082, de 22 de julho de 2019, está Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

23.2. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais, a adesão a ata de registro de
preços da Administração Pública Estadual, desde que está disponha do caráter anômalo, excepcional e
não-obrigatório.

23.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

23.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

23.5. A adesão à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

23.6. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de
Preço.

23.7. Além das condições e as regras estabelecidas no termo do Artigo 26 do Decreto nº 18.340/2013 (e
suas alterações por meio do Decreto nº 24.082/2019), as adesões ao presente Registro de Preços ficam
condicionada ao atendimento das determinações do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia,
consolidadas no Parecer Prévio nº 07/2014 do TCE/RO, caberá ao órgão ou entidade da Administração
interessado, verificar se está enquadrado nas regras do item 3.2 do PP nº 07/2014.

23.8. O cumprimento das demais determinações para fornecimentos adicionais (caronas) do Parecer
Prévio nº 07/2014/TCE-RO (comprovação da viabilidade operacional, econômica e financeira e verificação
da capacitação técnica e econômica complementares) devem ser documentadas nos autos da adesão e
são de responsabilidade do requisitante.

23.9. Não será autorizada adesão a ata de registro de preços para aquisição separada de itens
adjudicados por preço global para os quais a licitante vencedora não tenha apresentado o menor preço",
conforme Decisão do Acórdão 7243/2017-Segunda Câmara.



 

24. ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

24.1. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de Registro
de Preços - ARP, admitida sua revisão, para majorar ou minorar os preços registrados, em casos
excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado, nos termos do Decreto
Estadual nº. 18.340 de 06/11/2013 (alterado pelos decretos Nº 24082 DE 22/07/2019 e nº 25.969, DE 7
DE ABRIL DE 2021), observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da
Lei 8.666/93.

24.2. Conforme disposto no Art. 15, § 1º, do Decreto nº 18.340/2013, alterado pelo Decreto nº
24.082/2019, é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

25. APLICAÇÃO DO DECRETO ESTADUAL N°. 21.264/2016

25.1. No fornecimento do objeto, a empresa contratada deverá adotar os critérios de sustentabilidade
ambiental, conforme disposições constantes no Art. 6º do Decreto Estadual nº. 21.264/2016.

 

26. APLICAÇÃO DO DECRETO ESTADUAL N°. 21.675/2017

26.1. Quando aplicável, adota-se o Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado às
Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – MEI,
conforme disposições estabelecidas no Decreto Estadual nº. 21.675/2017, em seu Art. 8º e parágrafos, no
que concerne a destinação de até 25% (vinte e cinco por cento) dos valores estimados por item.

 

27. ESTIMATIVA DA DESPESA

27.1. A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela
Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do
Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.

 

28. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

28.1. O critério de julgamento das propostas será de MENOR PREÇO POR ITEM, em conformidade com o
estabelecido no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações.

 

29. DA AMOSTRA

29.1.Considerando a natureza do objeto, a aceitação das propostas NÃO será condicionada à
apresentação de amostras, sendo a qualidade do material envolvido no objeto, verificado por ocasião da
disponibilização.

 

30. CONDIÇÕES GERAIS

30.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles
poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

30.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá
efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

30.3. As informações que compõem o ETP – Estudo Técnico Preliminar, no caso em tela, embora não
constituam um documento único com título de identificação, os elementos constam nos autos e estão



representadas pela Adendo Solicitação de Compras (0036169603)  e demais anexos, ressalte-se ainda
que, em conformidade com disposto no Decreto nº 26.182/2021, art. 8º, Inciso I, o ETP é facultativo,
conforme redação mencionada: “I – estudo técnico preliminar, quando necessário; ”.

30.4. O presente instrumento objetiva apresentar regramento acerca da aquisição proposta pela unidade
requisitante, restando preservados na íntegra, aspectos relativos à definição técnica, quantitativos,
destinação e outras informações relativas ao objeto, sendo de competência desta SEDUC-GCOM, tão
somente os aspectos relativos às normas de enquadramento da modalidade.

30.5.  Para solução de prováveis controvérsias da contratação, ficou definido como cláusula
compromissória, a forma estatal, conforme consta em cláusula na Minuta de Contrato (0036165868),
anexo do Termo de Referência (0036570353)

 

 

31. ANEXOS

Anexo I - Minuta de Contrato 0036165868

Anexo II - SAMS 0036165901

 

Na forma do que dispõe o Art. 7° § 2°, incisos I, II e III da Lei nº. 8.666/93, autorizo, aprovo, declaro e
dou fé as laudas do presente Termo de Referência e Anexos.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Adriana Marques Ramos, Gerente, em 20/03/2023, às
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